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RELATÓRIO DA SUPERVISÃO DE ANÁLISE E PESQUISA 
 

Projeto de Lei nº 422/2019 
Autor: Vereador (a) Marcelle Moraes. 
Ementa: “Proíbe o ato de fotografar, filmar, tornar público, em rede social ou praticar 
qualquer outro capaz de capturar ou divulgar imagens que exponham pessoas 
acidentadas no âmbito do Município de salvador.” 
 

1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 
- A proposição submetida a estudo está amparada nos artigos 12, III, e 172 da 
Resolução nº 910/91 - Regimento Interno da Câmara de Salvador, bem como no inciso 
III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município. 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, realizamos 
pesquisa em bancos de dados e constatamos a inexistência de proposição legislativa 
que verse especificamente sobre o tema aludido na epígrafe.  
- Impende notar, porém, que a matéria proposta possui um disciplinamento na ordem 
jurídica brasileira, especialmente nas previsões constitucionais, art. 5º,  X, bem como 
os arts.  11, 12, 20 e 21 do Código Civil de 2002, com as seguintes redações:  
 

CF/88 - Art. 5º Todos são iguais perante a lei [...], nos termos seguintes:X - 
são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação;  CC-02. Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os 
direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo 
o seu exercício sofrer limitação voluntária. Art. 12. Pode-se exigir que cesse 
a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, 
sem prejuízo de outras sanções previstas em lei [...]. Art. 20. Salvo se 
autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção 
da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a 
publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão 
ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que 
couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se 
destinarem a fins comerciais. (Vide ADIN 4815)Parágrafo único. Em se 
tratando de morto ou de ausente, são partes legítimas para requerer essa 
proteção o cônjuge, os ascendentes ou os descendentes. Art. 21. A vida 
privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do 
interessado, adotará as providências necessárias para impedir ou fazer 
cessar ato contrário a esta norma. (Vide ADIN 4815) 

 
Sala das Comissões, em 12 de dezembro de 2019. 

 
Wagner Amorim F. de Souza 

Supervisor de Análise e Pesquisa  
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